
Aula 2 3 O Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA): Um Pilar para a Vida 
Digna
1. Introdução: Mais que Nutrição, um Direito Fundamental

Imagine um mundo onde a comida não é apenas um privilégio para poucos, mas um direito inalienável para todos. 
Um mundo onde a dignidade de cada pessoa é garantida pela capacidade de acessar, de forma regular e 
permanente, alimentos saudáveis, nutritivos e culturalmente adequados. Essa visão, que pode parecer utópica, é a 
base do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), um conceito que transcende a mera satisfação da 
fome e se enraíza na própria essência da vida digna.

Para você, que dedica seu tempo a compreender as nuances da segurança alimentar, seja na academia ou na 
preparação para um desafio profissional, entender o DHAA é como desvendar a espinha dorsal de todas as 
políticas e ações que buscam um futuro mais justo. Não se trata apenas de saber o que comer, mas de entender 
por que e como a sociedade se organiza para garantir que ninguém seja deixado para trás na mesa da vida.

Nesta aula, embarcaremos em uma jornada que começa no cenário global, com a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, e aterrissa na realidade brasileira, explorando como o DHAA foi incorporado à 
nossa Constituição.

Ao final, você será capaz de:

Compreender o contexto histórico e internacional do DHAA

Identificar a base legal do DHAA na Constituição Federal Brasileira

Analisar as principais políticas públicas e programas que concretizam o DHAA no Brasil

Reconhecer a importância da participação social na garantia desse direito

Discutir os desafios contemporâneos e as tendências futuras para a segurança alimentar e nutricional

Prepare-se para conectar conceitos complexos a realidades cotidianas, transformando o conhecimento em uma 
ferramenta poderosa para a construção de um futuro mais seguro e justo para todos.



A Semente Global: O DHAA no Contexto 
Internacional
Você já parou para pensar como a ideia de que a alimentação é um direito fundamental surgiu? Por muito tempo, a 
fome foi vista como um problema individual ou uma fatalidade, algo que as pessoas deveriam resolver por conta 
própria ou que dependia da caridade. No entanto, após as grandes guerras e a percepção de que a dignidade 
humana precisava de uma base sólida para ser reconstruída, a comunidade internacional começou a repensar essa 
perspectiva.
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1948 - Declaração Universal dos Direitos 
Humanos
Artigo 25 estabelece o direito a um padrão de vida 
adequado, incluindo alimentação

02

1966 - Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais
Artigo 11 reconhece explicitamente o direito à 
alimentação adequada

Foi nesse cenário de reconstrução e busca por um novo pacto social global que a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH), proclamada em 1948, plantou a primeira semente formal para o reconhecimento do 
DHAA. Embora não mencione explicitamente "direito à alimentação", o Artigo 25 da DUDH estabelece que "Toda 
pessoa tem direito a um padrão de vida adequado para si e para sua família, incluindo alimentação, vestuário, 
moradia e cuidados médicos e serviços sociais necessários".

Pense na DUDH como um grande mapa que traça as linhas gerais de um território de direitos. Ela não detalha 
cada rua ou cada casa, mas indica as grandes avenidas e os marcos principais.



Do Papel à Prática: O Comentário Geral nº 12 
e a FAO
Com o PIDESC, o DHAA ganhou um contorno mais nítido, mas ainda precisava de uma interpretação mais 
detalhada para guiar os Estados em sua implementação. É aqui que entra o Comentário Geral nº 12, de 1999, 
elaborado pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU.

Este documento é como um manual de instruções detalhado para o Artigo 11 do PIDESC, explicando o que 
o DHAA realmente significa e quais são as obrigações dos governos.

O Comentário Geral nº 12 define o DHAA como o direito de ter acesso, de forma regular, permanente e irrestrita, 
seja diretamente ou por meio de meios financeiros, a uma alimentação quantitativa e qualitativamente adequada e 
suficiente, correspondente às tradições culturais do povo a que o consumidor pertence, e que assegure uma vida 
física e mental, individual e coletiva, livre e digna, satisfazendo as necessidades nutricionais do indivíduo.

Disponibilidade
Alimentos em quantidade 
suficiente

Acessibilidade
Física e econômica aos 
alimentos

Adequação
Cultural e nutricional

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) desempenha um papel crucial nesse 
cenário, monitorando a situação global da segurança alimentar e nutricional e apoiando os países na 
implementação do DHAA. O relatório "O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI)", da FAO, é 
uma ferramenta vital, fornecendo dados e análises que revelam a prevalência da fome e da insegurança alimentar 
em diversas regiões.



O DHAA no Coração do Brasil: Nossa 
Constituição Federal
Se o cenário internacional nos deu a base, é na nossa própria casa, na Constituição Federal Brasileira, que o 
Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) encontra seu respaldo mais direto e poderoso. Por muito tempo, 
a alimentação era vista como um direito social implícito, derivado de outros direitos como a saúde e a dignidade.
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Antes de 2010
Direito implícito, derivado de outros direitos sociais

2

2010 - Emenda Constitucional nº 64
Inclusão explícita do direito à alimentação no Artigo 6º

Em 2010, a Emenda Constitucional nº 64 inseriu o direito à alimentação no Artigo 6º da Constituição Federal, ao 
lado de outros direitos sociais fundamentais como educação, saúde, moradia, trabalho, lazer, segurança, 
previdência social, proteção à maternidade e à infância, e assistência aos desamparados.

Pense na Constituição como a planta baixa de uma casa. Antes de 2010, a alimentação era como um cômodo 
importante, mas sem uma porta própria, acessível apenas por outros cômodos. Com a Emenda 64, ela ganhou 
sua própria porta, seu próprio espaço, tornando-se diretamente acessível e exigível.

Essa mudança constitucional é um pilar para a construção de políticas públicas robustas e para a 
responsabilização do Estado em caso de violação desse direito. Ela representa o compromisso do Brasil em 
combater a fome e a insegurança alimentar de forma estrutural, reconhecendo que a alimentação é um 
pressuposto para a plena cidadania e para o desenvolvimento humano.



Do Direito à Ação: O Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN)
Com o DHAA formalizado na Constituição, o próximo passo lógico foi criar um arcabouço institucional capaz de 
transformar esse direito em realidade. Não basta ter a lei; é preciso ter um sistema que a coloque em prática. Foi 
nesse contexto que surgiu o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), instituído pela Lei 
nº 11.346/2006.

Intersetorialidade
Integração entre diferentes setores 
e políticas públicas

Participação Social
Envolvimento da sociedade civil nas 
decisões

Descentralização
Ações nos três níveis de governo

O SISAN pode ser comparado a uma grande orquestra, onde cada instrumento e músico tem um papel 
fundamental para que a melodia da segurança alimentar e nutricional seja tocada em harmonia. Ele integra e 
articula as ações dos três níveis de governo (federal, estadual e municipal), da sociedade civil e dos setores 
produtivos, com o objetivo de assegurar o direito humano à alimentação adequada.

Dentro dessa orquestra, temos o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), que, embora 
tenha passado por momentos de descontinuidade, é a voz da sociedade civil, propondo diretrizes e monitorando 
as políticas. Temos também a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), que 
coordena as ações governamentais.



A Estratégia Nacional: A Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN)
Se o SISAN é a orquestra, a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) é a partitura que 
guia essa orquestra. Regulamentada pelo Decreto nº 7.272/2010, a PNSAN é o conjunto de diretrizes, objetivos, 
princípios e instrumentos que orientam as ações do governo para garantir o Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) em todo o território nacional.

Disponibilidade
Garantir oferta adequada de alimentos

Acesso
Facilitar o acesso físico e econômico

Qualidade
Promover alimentação saudável e sustentável

Cultura
Respeitar tradições alimentares

Imagine a PNSAN como um plano de voo detalhado. Ela não apenas diz "vamos para o destino X", mas 
especifica a altitude, a velocidade, as rotas alternativas e os procedimentos de segurança.

A PNSAN aborda a segurança alimentar e nutricional de forma ampla, considerando não apenas a disponibilidade 
de alimentos, mas também o acesso a eles, a qualidade nutricional, a sustentabilidade da produção e o respeito à 
cultura alimentar. Ela reconhece que a insegurança alimentar é um problema multifacetado, que exige soluções 
integradas e intersetoriais, envolvendo áreas como saúde, educação, agricultura, desenvolvimento social e meio 
ambiente.

Um dos grandes méritos da PNSAN é a sua visão holística, que vai além da simples oferta de calorias. Ela busca 
promover a alimentação saudável e adequada, combater a obesidade e as doenças relacionadas à má nutrição, e 
valorizar a diversidade da culinária brasileira.



Políticas em Ação: PNAE e PAA 3 Exemplos 
Concretos do DHAA
Para que o DHAA saia do papel e se materialize na vida das pessoas, são necessários programas e ações 
concretas. Dois exemplos emblemáticos de como a PNSAN se traduz em políticas públicas eficazes são o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

PNAE - Programa Nacional de Alimentação 
Escolar

Um dos maiores programas de alimentação escolar 
do mundo

Atende milhões de estudantes da educação básica 
pública

30% dos recursos para agricultura familiar

Promove educação alimentar e nutricional

PAA - Programa de Aquisição de 
Alimentos

Compra alimentos de agricultores familiares

Destina para pessoas em insegurança alimentar

Fortalece a economia local

Conecta produção sustentável com necessidade 
social

Programa Objetivo Principal Público-Alvo Impacto no DHAA

PNAE Alimentação escolar e 
educação nutricional

Estudantes da 
educação básica

Garante acesso a alimentos 
nutritivos e promove hábitos 
saudáveis

PAA Combate à insegurança 
alimentar e apoio à 
agricultura familiar

Pessoas em 
insegurança alimentar e 
agricultores familiares

Garante acesso a alimentos e 
fortalece a produção local

Esses programas são a prova de que, com planejamento e investimento, é possível construir um sistema que 
garanta o DHAA, gerando benefícios múltiplos para a sociedade, desde a saúde e educação das crianças até o 
desenvolvimento econômico e social das comunidades rurais.



Desafios Contemporâneos: O DHAA em um 
Mundo em Transformação
Mesmo com um arcabouço legal e institucional robusto, o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 
enfrenta desafios significativos em um mundo em constante transformação. A realidade da insegurança alimentar 
é dinâmica e complexa, exigindo uma vigilância contínua e a adaptação das políticas públicas.

Mudanças Climáticas
Secas, inundações e alterações nos padrões de 
chuva afetam diretamente a produção de alimentos

Instabilidade Econômica
Crises econômicas reduzem o poder de compra 
das famílias mais vulneráveis

Pandemias
COVID-19 demonstrou como crises sanitárias 
impactam a segurança alimentar

Especulação Financeira
Mercado de commodities alimentares afeta preços 
e disponibilidade

Um dos desafios mais prementes e de longo prazo é o impacto das mudanças climáticas na agricultura. 
Fenômenos como secas prolongadas, inundações, ondas de calor e alterações nos padrões de chuva afetam 
diretamente a produção de alimentos, comprometendo colheitas, elevando preços e dificultando o acesso, 
especialmente para as populações mais vulneráveis.

É como se a própria base da nossa alimentação estivesse sendo chacoalhada por eventos imprevisíveis, 
exigindo que repensemos toda a cadeia produtiva.

O relatório "O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI)" da FAO, em suas edições mais 
recentes, tem consistentemente apontado para um aumento na prevalência da fome em diversas regiões, 
mostrando que estamos longe de alcançar o objetivo de Fome Zero.



O Papel Vital da Sociedade Civil: Voz e Ação 
na Garantia do DHAA
Enquanto o Estado tem a responsabilidade primária de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), 
a história nos mostra que a sociedade civil desempenha um papel absolutamente vital nessa jornada. Não se trata 
apenas de cobrar o governo, mas de atuar como um agente transformador, um "olho vigilante" e uma "mão que 
constrói" em diversas frentes.

Pense na sociedade civil como o sistema imunológico de um corpo: ela detecta problemas, alerta para ameaças 
e atua diretamente para proteger e fortalecer o organismo.

Por exemplo, movimentos como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a Articulação Nacional 
de Agroecologia (ANA) têm sido fundamentais na defesa da agricultura familiar, da reforma agrária e da produção 
de alimentos saudáveis, sem agrotóxicos. ONGs que atuam na distribuição de alimentos, na educação nutricional 
ou na promoção de hortas comunitárias também são exemplos práticos de como a sociedade civil preenche 
lacunas e fortalece a rede de segurança alimentar.

A participação social em conselhos como o CONSEA (Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional) é 
outro pilar. Nesses espaços, representantes da sociedade civil têm a oportunidade de dialogar diretamente com o 
governo, apresentar demandas, fiscalizar ações e influenciar a formulação de políticas.

Denúncia
Alertar sobre violações do DHAA

Proposição
Sugerir políticas públicas inovadoras

Fiscalização
Monitorar execução de 
programas

Implementação
Executar projetos complementares

Mobilização
Organizar comunidades



Conectando os Pontos: DHAA e a 
Engenharia de Alimentos
Para você, estudante de Engenharia de Alimentos, a compreensão do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) não é apenas um conhecimento teórico, mas uma lente através da qual você pode enxergar o impacto 
social e ético da sua futura profissão. Sua atuação vai muito além da bancada do laboratório ou da linha de 
produção; ela se conecta diretamente com a garantia de que as pessoas tenham acesso a alimentos seguros, 
nutritivos e acessíveis.

Inovação Tecnológica
Desenvolver tecnologias de conservação e 
processamento que ampliem o acesso aos 
alimentos

Segurança Alimentar
Garantir que os alimentos sejam seguros e de 
qualidade para o consumidor

Redução de Desperdício
Otimizar processos para minimizar perdas na cadeia 
produtiva

Nutrição
Formular produtos mais nutritivos e adequados às 
necessidades específicas

Pense na sua área como um elo crucial na cadeia que transforma a produção agrícola em alimento disponível para 
o consumidor. O engenheiro de alimentos tem um papel fundamental na otimização de processos para reduzir 
perdas e desperdícios, na inovação para desenvolver produtos mais nutritivos e com maior vida útil, na garantia da 
segurança sanitária dos alimentos e na busca por soluções que tornem a alimentação mais acessível e sustentável.

A Engenharia de Alimentos, portanto, não é apenas uma ciência exata; é uma área com profundo impacto 
social. Ao integrar os princípios do DHAA em sua prática profissional, você se torna um agente de 
transformação.



O Desafio da Sustentabilidade: Produção e 
Consumo Conscientes
A discussão sobre o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) não estaria completa sem abordarmos o 
desafio da sustentabilidade. Não basta garantir o acesso à alimentação hoje se as formas de produção e consumo 
comprometem a capacidade das futuras gerações de também terem esse direito.

É como construir uma casa linda, mas com materiais que esgotam os recursos do planeta, deixando um legado 
de escassez para quem vier depois.

A produção de alimentos, da forma como é praticada em larga escala, muitas vezes gera impactos ambientais 
significativos, como desmatamento, uso excessivo de água, contaminação do solo e da água por agrotóxicos, e 
emissões de gases de efeito estufa. Esses impactos não só degradam o meio ambiente, mas também afetam a 
própria capacidade de produzir alimentos no futuro, criando um ciclo vicioso que ameaça a segurança alimentar a 
longo prazo.

É por isso que a promoção de sistemas alimentares sustentáveis é um pilar fundamental para a garantia do DHAA. 
Isso envolve incentivar a agricultura familiar e agroecológica, que utiliza práticas mais amigáveis ao meio ambiente; 
reduzir o desperdício de alimentos em toda a cadeia, da produção ao consumo; e promover dietas mais saudáveis 
e sustentáveis, com menor impacto ambiental.

Produção Sustentável
Agricultura familiar e 

agroecológica

Distribuição Eficiente
Redução de perdas no transporte

Consumo Consciente
Dietas saudáveis e sustentáveis

Aproveitamento Integral
Redução do desperdício alimentar



Inovação e Tecnologia a Serviço do DHAA
No século XXI, a tecnologia e a inovação desempenham um papel cada vez mais importante na busca pela garantia 
do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Longe de serem meras ferramentas, elas podem ser 
catalisadores de soluções, ajudando a superar gargalos e a otimizar processos em toda a cadeia alimentar.

Agricultura de Precisão
Otimização do uso de recursos como água e 
fertilizantes, aumentando produtividade e reduzindo 
impacto ambiental

Biotecnologia
Desenvolvimento de culturas mais resistentes a pragas 
e secas, garantindo produção em cenários adversos

Plataformas Digitais
Conexão entre produtores e consumidores, redução de 
intermediários e diminuição do desperdício

Inteligência Artificial
Análise de dados para prever crises alimentares e 
otimizar logística de distribuição

É como ter um conjunto de superpoderes para enfrentar os desafios da fome e da insegurança alimentar.

No entanto, é crucial que a inovação seja inclusiva e acessível, evitando que a tecnologia crie novas 
desigualdades. É preciso garantir que pequenos agricultores tenham acesso a essas ferramentas e que as 
soluções tecnológicas sejam desenvolvidas com foco nas necessidades das populações mais vulneráveis. A 
tecnologia é uma aliada poderosa, mas precisa ser guiada por princípios de justiça social e equidade para 
realmente servir ao DHAA.



O Desperdício de Alimentos: Um Inimigo 
Silencioso do DHAA
Enquanto milhões de pessoas enfrentam a fome, uma quantidade chocante de alimentos é desperdiçada em todo o 
mundo. O desperdício de alimentos é um inimigo silencioso e paradoxal do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA), uma falha sistêmica que precisa ser urgentemente combatida.

Produção
Perdas na colheita, transporte e armazenamento

Indústria
Descarte por padrões estéticos

Varejo
Produtos próximos do vencimento

Consumo
Sobras em restaurantes e residências

É como ter uma torneira aberta jorrando água potável enquanto pessoas morrem de sede.

Estima-se que cerca de um terço de todos os alimentos produzidos para consumo humano seja perdido ou 
desperdiçado globalmente. Essa perda não é apenas de comida; é de recursos naturais (água, solo, energia) 
utilizados para produzir esses alimentos, de trabalho humano e de dinheiro. Além disso, o desperdício contribui 
para as mudanças climáticas, pois os alimentos descartados em aterros sanitários geram metano, um potente gás 
de efeito estufa.

1/3
Desperdício Global

Dos alimentos produzidos para consumo humano

8%
Emissões GEE

Do total global vem do desperdício alimentar

Combater o desperdício é uma das formas mais diretas de fortalecer o DHAA. Isso envolve desde políticas públicas 
que incentivem a doação de alimentos e a educação do consumidor, até inovações tecnológicas para prolongar a 
vida útil dos produtos e otimizar a logística.



A Interconexão dos Direitos: DHAA e Outros 
Direitos Fundamentais
O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) não existe isoladamente; ele está intrinsecamente conectado a 
outros direitos fundamentais, formando uma teia de proteção social. É como os pilares de uma ponte: cada um é 
importante por si só, mas a força da ponte reside na forma como eles se apoiam mutuamente.

Por exemplo, o DHAA está diretamente ligado ao direito à saúde. Uma alimentação inadequada, seja por falta de 
nutrientes ou por excesso de alimentos ultraprocessados, leva a doenças crônicas, desnutrição e obesidade, 
comprometendo a saúde e a qualidade de vida. Da mesma forma, o direito à educação é afetado: crianças com 
fome ou desnutridas têm seu desenvolvimento cognitivo prejudicado e seu desempenho escolar comprometido.

A conexão com o direito ao trabalho e à renda também é evidente. A falta de oportunidades de trabalho e a baixa 
remuneração são causas diretas da insegurança alimentar, pois limitam o poder de compra das famílias. Por outro 
lado, o acesso à alimentação adequada é essencial para que as pessoas tenham energia e capacidade para 
trabalhar e gerar renda.

Essa interconexão reforça a ideia de que a luta pela segurança alimentar é uma luta por justiça social em sua 
totalidade.

Direito à Saúde
Alimentação inadequada leva a 

doenças crônicas e desnutrição

Direito à Educação
Crianças com fome têm 
desenvolvimento cognitivo 
prejudicado

Direito ao Trabalho
Falta de oportunidades limita 
poder de compra das famílias

Direito à Água
Fundamental para produção de 
alimentos e higiene

Direito ao Meio Ambiente
Garante condições para produção 

sustentável



Consolidação: O DHAA como Compromisso 
Coletivo
Chegamos ao fim da nossa jornada sobre o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Vimos que ele é 
muito mais do que a simples ausência de fome; é um direito complexo, com raízes internacionais e profundas 
implicações nacionais, que exige a garantia de acesso a alimentos seguros, nutritivos, culturalmente adequados e 
produzidos de forma sustentável.

Base Internacional
DUDH, PIDESC e Comentário Geral nº 12

Marco Nacional
Constituição Federal - Emenda 64/2010

Sistema Institucional
SISAN, PNSAN, PNAE e PAA

Participação Social
Sociedade civil como agente transformador

Em prática: O DHAA nos convida a olhar para a alimentação não apenas como uma necessidade 
biológica, mas como um pilar da dignidade humana e da justiça social. Para você, futuro profissional, isso 
significa integrar a ética e a responsabilidade social em suas decisões, buscando soluções que promovam 
a segurança alimentar e nutricional para todos.

Autoavaliação

Qual documento internacional é considerado a "pedra fundamental" para o reconhecimento do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA)? a) Pacto de San José da Costa Rica b) Declaração Universal dos Direitos 
Humanos c) Tratado de Versalhes d) Convenção de Genebra

1.

A inclusão do direito à alimentação na Constituição Federal Brasileira ocorreu por meio de qual instrumento? a) 
Lei nº 11.346/2006 b) Decreto nº 7.272/2010 c) Emenda Constitucional nº 64/2010 d) Artigo 25 da DUDH

2.

Qual dos programas abaixo tem como um de seus pilares a compra de alimentos da agricultura familiar para a 
alimentação escolar? a) Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) b) Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) c) Bolsa Família d) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)

3.

O relatório "O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI)" é produzido por qual organização? 
a) Organização Mundial da Saúde (OMS) b) Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) c) Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) d) Banco Mundial

4.

Explique, em 3 a 5 linhas, como as mudanças climáticas representam um desafio para a garantia do Direito 
Humano à Alimentação Adequada.

5.



Gabarito
1 b) Declaração Universal dos Direitos Humanos

2 c) Emenda Constitucional nº 64/2010

3 b) Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

4 c) Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO)

5 Resposta esperada: As mudanças climáticas, com eventos extremos como secas e inundações, afetam 
diretamente a produção agrícola, comprometendo colheitas e elevando os preços dos alimentos. Isso 
dificulta o acesso a uma alimentação adequada, especialmente para populações vulneráveis, e ameaça a 
sustentabilidade dos sistemas alimentares a longo prazo, tornando o DHAA mais difícil de ser garantido.



Conexão com a Próxima Aula
Na próxima aula, aprofundaremos um conceito que se interliga diretamente com o DHAA: a Soberania Alimentar. 
Veremos como a capacidade de um povo definir suas próprias políticas agrícolas e alimentares é crucial para a 
garantia de uma alimentação adequada e para a construção de sistemas alimentares mais justos e sustentáveis.

Recursos Adicionais

Lei nº 11.346/2006 (SISAN)
Para consulta da legislação que criou o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Decreto nº 7.272/2010 (PNSAN)
Para aprofundar as diretrizes da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional

Relatório SOFI (FAO)
Para acessar os dados mais recentes sobre a 
situação da segurança alimentar global

Site do CONSEA
Para entender a atuação da sociedade civil na 
política de SAN (se ativo)

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


